PARECER Nº 665, DE 2014

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 97, DE 2013
O nobre Deputado Itamar Borges propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apela à Excelentíssima Senhora Presidenta da República a fim de que determine aos órgãos competentes, em especial ao Ministério da Justiça, a elaboração de estudos e as adoção de providências urgentes no sentido de incorporar os policiais federais da RFFSA, CBTU e TRENSURB ao Departamento da Polícia Ferroviária Federal, órgão ligado ao Ministério da Justiça, medida esta que repara uma grave injustiça cometida contra os membros desta gloriosa corporação.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 154ª a 158ª  Sessões Ordinárias, de 16 a 22/10/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 10, e nos termos do artigo 33, lI, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

O artigo 144,III e § 3°, da Constituição Federal estabelece que:
Artigo 144 - A segurança pública, dever do Estado,

direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação de ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

(. ..)

III - polícia ferroviária federal;

(... )

§ 3° - A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.
A Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, registra, em seu artigo 29, XIV, com redação dada pela Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, que integra a estrutura básica do Ministério da Justiça o Departamento de polícia Ferroviária Federal.

Apesar de todo o fundamento legal descrito acima, não foi concretizada, até o presente momento, a criação da Polícia Ferroviária Federal junto ao Ministério da Justiça. A Portaria Interministerial nº 3.252, de 20 de dezembro de 2012, institui Grupo de Trabalho Interministerial com a finalidade de elaborar proposta de criação do Departamento de Polícia Ferroviária Federal e de transferência dos profissionais da segurança pública ferroviária oriundos do grupo Rede, Rede Ferroviária Federal (RFFSA), da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e da Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre (TRENSURB), que estavam em exercício em 11 de dezembro de 1990, para o Ministério da Justiça

(artigo 1°).

Diante do que foi exposto, a moção em comento é positiva quando apela para que sejam feitos estudos e adotadas providências para a incorporação dos profissionais citados acima ao Ministério da Justiça, atribuindo aos agentes de segurança pública ferroviária os mesmos direitos já incorporados por outras categorias que também integram o Ministério da Justiça no que tange ao exercício da segurança pública. No mais, não vemos óbices constitucionais que impeçam a propositura de seguir o seu trâmite regular.

Assim, em face da inexistência de impedimentos de mérito ou constitucionais, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 97, de 2013.
a) Ramalho da Construção – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 10-5-2014.

a) Edson Ferrarini – Presidente

Sarah Munhoz – Marcos Zerbini – Ramalho da Construção – Olímpio Gomes – Ed Thomas – Carlos Neder – Edson Ferrarini 
